PARECER Nº 3812, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 53, de 2008, de autoria do Senhor Governador, altera a Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986 - Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 34 (trinta e quatro) emendas e 02 (dois) substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

Encaminhado, inicialmente, o projeto para a Comissão de Constituição e Justiça, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial.

Compete-me, portanto, na qualidade de Relator Especial designado, exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verifico que a proposta pretende alterar a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, especialmente com a finalidade de adaptar o texto atual às normas das Constituições Federal e Estadual.

Segundo o seu autor, as alterações propostas advêm de estudos realizados no âmbito da Procuradoria Geral do Estado e da Secretaria de Gestão Pública, podendo ser assim sintetizadas: a) exclusão dos dispositivos da Lei Complementar nº 478/86, que se referem às atribuições e aos respectivos órgãos da Subprocuradoria Geral do Estado – Área da Assistência Judiciária, em face da criação da Defensoria Pública pela Lei Complementar nº 1050/2008; b) aprimoramento da organização institucional, visando à melhor estruturação de órgãos internos; c) alteração do sistema de promoção da carreira de Procurador do Estado; e d) adaptação do texto da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado às normas das Constituições Federal e Estadual.

Trata-se de matéria que, a meu ver busca investir na qualificação e capacitação dos servidores públicos, estruturando carreiras de forma a compatibilizá-las às exigências que norteiam os conceitos da atual administração pública.

Para melhor desempenho e racionalização das atribuições relativas ao contencioso judicial da Procuradoria Geral do Estado, na proposta apresentada, busca-se aproveitar a estrutura existente da Área da Assistência Judiciária para organizar a Área do Contencioso Tributário-Fiscal, sob cuja coordenação estarão os órgãos internos responsáveis pela defesa do Estado em matéria tributária.

Prevê, ainda, o projeto, que remanescerá com a Subprocuradoria Geral do Estado – Área do Contencioso Geral a coordenação dos outros órgãos que têm a atribuição de defender o Estado e suas Autarquias nas demais matérias do contencioso judicial.

A mensagem oferece ajustes a vários dispositivos da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, cujo texto é de 1986, estando em descompasso com as Constituições Federal e Estadual, razão pela qual estão sendo propostas alterações para adaptá-los à nova ordem constitucional.

Destacam-se, entre outras, a exclusão às referências à Secretaria da Justiça, Pasta a qual a Procuradoria Geral do Estado esteve subordinada até o ano de 1989 e a revogação de dispositivo não recepcionado pela Carta Federal que autorizava o provimento derivado de cargo público. 

A propositura traz, ainda, alteração em relação ao sistema de promoção na carreira de Procurador do Estado, a fim de que a evolução funcional passe a não depender da vacância de cargo - critério já adotado para ascensão da maioria dos funcionários das carreiras da Administração Pública Estadual, por imprimir maior dinamismo e equidade à progressão funcional - e seja proporcional ao número de Procuradores do Estado em atividade nos diversos níveis da Carreira. 

O procedimento de promoção na carreira de Procurador do Estado que se pretende ver estabelecido por meio da proposta apresentada prevê: (a) periodicidade anual; (b) interstício mínimo de 3 (três) anos no mesmo nível para concorrer à promoção; (c) promoção de 15% (quinze por cento) dos Procuradores do Estado em atividade, na data de abertura do concurso, em cada nível da carreira, segundo critérios alternativos de antiguidade e merecimento, em proporções iguais e eliminação de promoções automáticas, por incompatibilidade com o novo sistema de promoção proposto.

A conjugação dos fatores leva a uma projeção de que o último nível será alcançado com, no mínimo, 20 (vinte) anos de carreira, tempo capaz de assegurar permanente estímulo para o Procurador do Estado, solidificando seu compromisso com a Instituição. 

Em decorrência desse novo sistema de promoção proposto, a carreira de Procurador do Estado passará a contar com 5 (cinco) níveis, de forma que o ingresso se dará no Nível I.

A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Observe-se, ainda, que o § 1º do art. 61 da Carta Federal confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61), regra de observância obrigatória pelos estados-membros.

A mensagem governamental recebeu medidas acessórias – 34 emendas e 2 substitutivos - que passamos a analisar.

A primeira emenda introduz modificação no texto do artigo 1º da proposta, no sentido de que a ascensão funcional siga os critérios de antiguidade e de merecimento.

Com o mesmo intuito, as emendas 13, 14 e 32 sugerem modificação no inciso XXIV do artigo 1º, que altera a redação do artigo 76, no sentido de que a promoção siga, alternadamente, os critérios de antiguidade e merecimento. A emenda 13, além disso, altera algumas expressões para deixar claro o caráter imperativo da lei.

Todas as carreiras jurídicas valem-se dos critérios de antiguidade e de merecimento, na mesma proporção, para a ascensão funcional de seus membros, justificando-se, portanto, a adoção desses mesmos parâmetros para os Procuradores do Estado.

Em relação às demais disposições relativas à promoção na Carreira de Procurador do Estado, contidas nesse dispositivo, não se mostra conveniente alterá-las, devendo ser mantidas integralmente, a fim de não desnaturar o projeto de lei complementar em análise.
Propõe-se, assim, o acolhimento das emendas de nºs. 1, 13, 14 e 32, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA “A”

Dê-se ao “caput” do artigo 76 da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986, cujo texto está sendo alterado pelo inciso XXIV do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, a seguinte redação: 

 “XXIV – o artigo 76:

Artigo 76 - A promoção será processada anualmente pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado, segundo os critérios alternativos de antiguidade e merecimento, em proporções iguais.

§ 1º .....

1 - ......

2 - ......

§ 2º - ......

§ 3º - ..... 

§ 4º - ....

§ 5º - ....

§ 6º - ....” (NR);

A emenda de nº 2 propõe a supressão de um dos incisos do artigo 6º do projeto, com a mesma finalidade que aquela da emenda de nº 1. 

Com o restabelecimento do critério de antiguidade para a promoção na Carreira de Procurador do Estado, se faz imprescindível a supressão do inciso XII do artigo 6º, a fim de que seja mantido o artigo 80 da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, que dispõe sobre a contagem de tempo de serviço para esse fim.

Propõe-se, assim, o acolhimento da emenda de nº. 2.

A medida prevista na emenda 3 - acréscimo de novo artigo às disposições transitórias - visa dar efetividade à expectativa de direito dos atuais membros do Conselho, mantendo como disposição transitória, aos que completarem o mandato em 31 de dezembro de 2008, as regras presentes nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 82 da Lei Complementar nº 478/86.

Alberga essa emenda a expectativa de direito nutrida pelos atuais membros do Conselho da Procuradoria Geral do Estado de ascensão funcional, independentemente de concurso, a um nível superior da Carreira, mantendo-se, assim, como disposição transitória, a regra do 2º do artigo 82 da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 2008, aos que completarem o mandato em 31 de dezembro de 2008.

Por se tratar de emenda que busca ajustar uma situação que surgirá entre a vigência de um e outro sistema de promoção na Carreira de Procurador do Estado, mostra-se conveniente o acolhimento dessa emenda.

Propõe-se, assim, o acolhimento da emenda de nº. 3.

Do mesmo modo, a emenda 4 pleiteia acréscimo de novo artigo às disposições transitórias, para que os Procuradores que reúnam os requisitos para concorrer à promoção, na data da publicação da Lei Complementar fruto desse projeto não estejam sujeitos ao interstício mínimo de três anos de efetivo exercício no mesmo nível.

No texto vigente da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, o interstício mínimo para o Procurador do Estado participar do concurso de promoção é de 1 (um) ano de exercício efetivo no nível.

Vindo a ser promulgada a Lei Complementar derivada do projeto em análise, haverá Procuradores com mais de 1 (um) e menos de 3 (três) anos que estarão impedidos de participar do concurso de promoção, embora já tivessem adquirido esse direito, daí a relevância da emenda de nº. 4.

Propõe-se, assim, o acolhimento da emenda de nº. 4.

As emendas de nºs 5 e 23 propõem a supressão do artigo 2º do projeto, que reserva ao Chefe do Poder Executivo a competência para a criação, extinção, fusão e desdobramento dos órgãos de execução das três áreas de atuação da Procuradoria Geral do Estado.

Por se tratar de matéria que ainda suscitada controvérsia doutrinária e jurisprudencial, é recomendável a supressão desse artigo do projeto de lei complementar em análise.

Ademais, não será a inclusão ou a exclusão desse dispositivo que terá o condão de restringir ou de ampliar a competência do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização dos órgãos internos da Procuradoria Geral do Estado.

As competências do Chefe do Poder Executivo estão expressamente previstas nas Constituições Federal e Estadual.

Propõe-se, assim, o acolhimento das emendas de nºs  5 e 23. 

A emenda nº 6 requer a inclusão de novo inciso ao artigo 6º, buscando revogar o parágrafo único do artigo 32 da Lei Complementar n. 478, de 1986, que dispõe competir ao Procurador do Estado Assistente o exercício de função de Diretor do Serviço de Aperfeiçoamento do Centro de Estudos.

O projeto de lei complementar em análise dava nova redação ao parágrafo único do artigo 32 da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986, com conteúdo diferente do texto em vigor, que não mais se harmoniza com a atual estrutura administrativa da Procuradoria Geral do Estado.

Em conseqüência da proposta de acolhimento das emendas de nºs. 8, 15 e 31, em conseqüência, deve ser revogado o parágrafo único do artigo 32 da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986. 

Propõe-se, assim, o acolhimento da emenda de nº 6. 

Já a emenda 7 pretende aperfeiçoar o texto original, excluindo a referência ao Nível I, prevista no inciso XXI, do artigo 1º. 

A referência ao Nível I, de fato, não é pertinente ao tema tratado nesse dispositivo, pois não há vedação constitucional para ascensão funcional durante o estágio probatório. Ademais, consta de dispositivo do projeto em análise que o interstício mínimo para ascensão funcional na Carreira de Procurador do Estado é de 3 (três) anos. 

Propõe-se, assim, o acolhimento da emenda de nº 7. 

Sob a justificativa de que o Fundo Especial de Despesa do Centro de Estudos deva continuar destinado para atender às despesas com o aperfeiçoamento intelectual dos Procuradores do Estado e dos servidores administrativos, não se mostrando conveniente a utilização de seus recursos para outras finalidades, as emendas de nºs 8, 15 e 31 propõem a supressão do inciso XI do artigo 1º do projeto.

Embora não exista nenhuma ilegalidade em ampliar as hipóteses de utilização dos recursos do Fundo Especial do Centro de Estudos para objetivos diversos do aperfeiçoamento intelectual dos Procuradores do Estado e dos servidores administrativos da Procuradoria Geral do Estado, mostra-se conveniente a supressão desse inciso, a fim de manter a atuação do Centro de Estudos exclusivamente direcionada às atividades para as quais foi instituído.

Propõe-se, assim, o acolhimento das emendas de nºs 8, 15 e 31.

A emenda de nº 9 sugere a inclusão de um novo inciso ao artigo 1º obrigando o Procurador Geral do Estado a publicar, no Diário Oficial do Estado, em janeiro de cada ano, a lista de antiguidade dos Procuradores do Estado de cada nível, contando em dias o tempo de serviço no nível, na carreira e no serviço público estadual. 

Propõe-se, assim, o acolhimento da emenda de nº 9.

A emenda 10 visa disciplinar a contagem de tempo de serviço para efeito de promoção por antiguidade, nas hipóteses em que o Procurador do Estado se afastar temporariamente de suas atribuições. Busca, ainda, permitir a participação em concurso de promoção, independentemente de interstício, se não houver Procurador do Estado do Estado que preencha esse requisito temporal, restabelecendo assim a parte final do artigo 78 da atual Lei Orgânica da Procuradoria do Estado, Lei Complementar n. 478, de 1986, modificando, para tanto, o texto do artigo 1º, inciso XXV da proposta em análise.

Para evitar a estagnação no nível inicial da carreira, que leva à evasão de novos procuradores, a emenda de nº 19 altera a redação do inciso XXV, do artigo 1°, estabelecendo que somente possa concorrer à promoção o integrante da carreira procurador do Estado que tiver no mínimo três anos de efetivo exercício, no efetivo nível, salvo se não houver quem preencha tal requisito.

A emenda 20 modifica o teor do inciso XXV, artigo 1º, para incluir, ao parágrafo único do artigo 78, os artigos 79 e 80 da Lei n.º 10.261, de 1968, e o artigo 125, §1.º, da Constituição Estadual.

Com o restabelecimento do critério de antiguidade para a promoção na Carreira de Procurador do Estado, se faz imprescindível, em conseqüência, a expressa previsão legal sobre a contagem de tempo de serviço para esse efeito.

Conveniente também se mostra a introdução de dispositivo, por meio da emenda de nº. 10, que permita a promoção, independentemente do interstício mínimo, quando não houver Procuradores do Estado que preencham tal requisito temporal, na forma como já dispõe a Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986, no “caput” do artigo 78. Esse acréscimo evitará situação semelhante à que ocorreu com a Defensoria Pública, que levou à promulgação da Lei Complementar nº 1.033, de 28.12.2007, a fim de abrandar a exigência de interstício mínimo, pois nenhum dos Defensores Públicos o preenchiam. 

Propõe-se, assim, o acolhimento das emendas de nºs. 10, 19 e 20, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA “B”

Dê-se ao inciso XXV do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, a seguinte redação: 

“Artigo 1º - ....

.......................................................................................................

XXV – o artigo 78:

“Artigo 78 – Somente poderá concorrer à promoção o integrante da carreira de Procurador do Estado que tiver no mínimo 3 (três) anos de efetivo exercício no respectivo nível.

§ 1º - Serão computados para os fins do disposto no “caput” deste artigo, os afastamentos previstos no artigo 78, da Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968, e o período de licença para tratamento de saúde não excedente a 90 (noventa) dias por interstício.

§ 2º - Para efeito de promoção por antigüidade, também serão computados os afastamentos previstos nos artigos 79, 80 e 82 da Lei n. 10.261, de 28 de outubro de 1968, e 125, § 1º, da Constituição Estadual.

§ 3º - Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo se não houver quem preencha tal requisito. (NR)”

A emenda 11 propõe a supressão do inciso XXVII, do artigo 1° do projeto com vistas a manter a redação atualmente vigente do artigo 81 da Lei Complementar n. 478/86, que dispõe sobre a aferição do mérito para efeito de promoção na Carreira de Procurador do Estado.

A emenda 21 sugere a alteração no teor do inciso XXVII, artigo 1°, da proposta, tendo em vista modificar o final do texto do artigo 81, para, em vez de critérios fixados em decreto, para critérios fixados em deliberação do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, e a emenda 22 propõe a supressão desse dispositivo (inciso XXVII, artigo 1°), por considerá-lo desnecessário, tendo em vista a proposta de retorno do critério de antiguidade.

O acolhimento das emendas 11 e 22 não trará nenhuma alteração significativa ao projeto em análise, pois, dessa forma, continuará vigente o artigo 81 da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986.

Por outro lado, como é cediço, regulamentação de lei é matéria da alçada do Chefe do Poder Executivo. No caso específico da promoção na Carreira de Procurador do Estado, a regulamentação dos artigos 75 a 83 da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986, é atualmente disciplinada pelo Decreto nº. 28.397, de 18 de maio de 1988. 

Propõe-se assim o acolhimento das emendas de nºs. 11 e 22.

Quanto a emenda 21, a regulamentação de lei é matéria da competência do Chefe do Poder Executivo, competindo ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado complementá-la por meio de deliberação.

Portanto, coerente com a conclusão pelo acolhimento das emendas de nºs 11 e 22, em que se propôs a manutenção do texto vigente da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986, a emenda deve ser rejeitada.

Propõe-se, assim, a rejeição da emenda de nº 21.

A emenda 12 sugere as seguintes modificações: supressão dos incisos XII e XIII, do artigo 6º, e inclusão de um novo inciso XXVII, ao artigo 1º, renumerando-se os demais, com o intuito de ajustar o texto do projeto à volta do critério de antiguidade, prevista no artigo 76 da Lei Complementar 478/86, bem como oferece critérios para desempate. A emenda 24 também sugere a supressão do inciso XIII, do artigo 6º.

Ao ser analisada a emenda de nº 2, concluiu-se pelo seu acolhimento para suprimir o inciso XII do artigo 6º, de forma que ficou atendida uma parte do objetivado pela emenda de n. 12.

Quanto à emenda 24, a manutenção do artigo 82 da Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986 é incompatível com a sistemática de promoção na Carreira de Procurador do Estado prevista no projeto de lei complementar em análise, pois não mais existirá cargo vago em outro nível, salvo o inicial da Carreira. 

A participação como membro do Conselho da Procuradoria Geral do Estado já é considerado na avaliação para efeito de promoção por merecimento na Carreira de Procurador do Estado. Por sua vez, o Procurador Geral do Estado incorpora um décimo por ano da diferença entre os vencimentos desse cargo e daquele que provê em caráter efetivo, nos termos do artigo 133 da Constituição Estadual, garantia inexistente quando da promulgação da promulgação da atual Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

Propõe-se, assim, a rejeição da emenda de nº 24. 

Em relação à supressão do inciso XIII do artigo 6º, essa matéria foi analisada quando da apreciação da emenda de nº. 24, concluindo-se pela rejeição da proposta de supressão desse dispositivo do projeto em análise. Os mesmos argumentos expostos quando da apreciação da emenda de nº. 24 são invocados para propor a rejeição dessa parte da emenda de nº. 12. 

Em relação ao acréscimo de inciso ao artigo 1º, com a finalidade de dispor sobre a contagem de tempo de serviço para efeito de antiguidade, essa matéria foi objeto de anterior análise, quando se propôs o acolhimento da emenda de nº 2, com a finalidade de ser mantido o artigo 80 da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986, cuja redação tem apenas diferenças semânticas em relação à emenda analisada, mas não de conteúdo. 

Acrescente-se ainda que, com a proposta de acolhimento da emenda de nº 9, o § 1º do artigo 80 passará a ter redação idêntica à do § 1º desta emenda. 

Propõe-se, pelas razões expostas, a rejeição da emenda de nº 12.

A emenda 16 suprime no inciso XXIV, do artigo 1° do projeto, o item 2 do parágrafo 1°, pois a referência ao interstício é redundante em face do disposto no artigo 1°, inciso XXV.

Pretende a emenda 17 a supressão do inciso XXV, do artigo 1º da proposta, pois admitir o interstício de 3 anos prejudicaria o direito adquirido de procuradores do Estado que já possuem interstício pela legislação vigente e que hoje se encontram em condições de participar do próximo certame. 

Essas emendas comprometem toda a sistemática de promoção engendrada pelo projeto de lei em análise, desfigurando-o, pois permitiria, por exemplo, que um Procurador com apenas cinco anos de efetivo exercício na Carreira alcançasse o nível mais alto da Instituição. 

Na forma em que apresentada, a emenda leva a um rompimento entre a similaridade ou paridade que deve existir entre as carreiras jurídicas de Estado, fundamento utilizado para acolher as emendas de nºs 1, 13, 14 e 32, na forma de subemenda.

Prevendo o interstício mínimo de três anos de efetivo exercício para concorrer à promoção - critério este idêntico ao adotado na Lei Orgânica da Defensoria Pública - o projeto de lei amplia a oportunidade de ascensão dos Procuradores com mais tempo de serviço no nível.

Propõe-se, assim, a rejeição das emendas de nºs. 16 e 17.

Sugerem as emendas 25 e 34 que o texto do inciso XV, do artigo 1°, seja modificado para abrigar, também, as Unidades Processantes, por força do que estabelece o Estatuto do Servidor Público Estadual.

As emendas propostas estão em harmonia com o artigo 271 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo), que dispõe:

“Os procedimentos disciplinares punitivos serão realizados pela Procuradoria Geral do Estado e presididos por Procurador do Estado confirmado na carreira.” 

No entanto, o inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual é mais abrangente, pois atribui à Procuradoria Geral do Estado a competência para realizar, além dos disciplinares, os demais processos administrativos não regulados por lei especial, hipótese que também deve ser contemplada nesse dispositivo.

Deve-se, ainda, incluir a faculdade de o Procurador Geral do Estado, diante da soma de atribuições que lhe cabem, delegar essa competência.

Propõe-se, assim, o acolhimento das emendas de nºs. 25 e 34, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA “C”

Dê-se ao inciso XV do artigo 1º do PLC em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 46 - As designações dos Procuradores do Estado para as funções de chefias das Subprocuradorias, das Seccionais, das Consultorias Jurídicas e da Procuradoria da Junta Comercial, bem como para exercerem as atribuições previstas no artigo 271 da Lei n. 10.261, de 28 de outubro de 1968, e no inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual, de competência do Procurador Geral do Estado, deverão recair em Procurador do Estado confirmado na Carreira.”

Parágrafo único – O Procurador Geral do Estado poderá delegar ao Procurador do Estado Chefe de Gabinete, ao Subprocurador Geral do Estado da Área da Consultoria, a Procurador do Estado Chefe ou a Procurador do Estado Assessor, a atribuição prevista no “caput” deste artigo.”

Já as emendas nºs 26 e 33 pretendem alterar a redação do inciso XVI, do artigo 1º, para substituir a previsão de decreto por resolução, do Procurador-Geral, autorizado pelo Conselho.

A fixação do número de Procuradores do Estado destinados a cada um dos órgãos de execução das áreas da Procuradoria Geral do Estado é atribuição típica de administração interna da Carreira, mostrando-se conveniente o acolhimento das emendas, salvo em relação à exigência de autorização do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, órgão superior da Instituição que tem natureza opinativa, na atual sistemática da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986. Portanto, referido órgão deverá ser ouvido pelo Procurador Geral do Estado. 

Propõe-se, assim, o acolhimento das emendas de nº.s 26 e 33, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA “D”

Dê-se ao inciso XVI do artigo 1º do PLC em epígrafe a seguinte redação:

XVI - o artigo 47, na redação dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº. 636, de 16 de novembro de 1989:

“Artigo 47 - O Procurador Geral, ouvido o Conselho, estabelecerá por Resolução o número de Procuradores destinados a cada um dos órgãos de execução do Contencioso Geral, do Contencioso Tributário-Fiscal, da Consultoria Geral e das Procuradorias Regionais”.

A emenda 27 exclui do texto proposto a expressão “mediante expressa autorização do Governador do Estado”, prevista no artigo 1º, inciso XVIII.

A referência nesse dispositivo ao Governador visa afastar dúvida de natureza interpretativa quanto à autoridade competente para autorizar a abertura de concurso de ingresso na Carreira de Procurador do Estado, imprimindo maior clareza à norma, mesmo estando essa competência definida na Constituição Estadual. 

Propõe-se, assim, a rejeição da emenda de nº. 27. 

As emendas 28 e 30 alteram a expressão “estágio confirmatório” por “estágio probatório”, previstas, respectivamente, nos incisos XXII e XXX, do artigo 1º.

A uniformização da nomenclatura, mediante a utilização da expressão “estágio probatório” ao invés de “estágio confirmatório”, atende à melhor técnica legislativa.

Propõe-se, assim, o acolhimento da emenda nº28, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA “E”

Dê-se ao inciso XXII do artigo 1º do PLC em epígrafe a seguinte redação:

XXII - O “caput” do artigo 72:

“Artigo 72 - O Procurador Geral do Estado expedirá o ato de exoneração do Procurador de Estado em estágio probatório, quando:” (NR);

Portanto, somos pela aprovação da emenda nº 28, na forma da subemenda proposta, e da emenda nº 30.

As emendas nºs 18 e 29 foram retiradas por autor, conforme requerimento deferido às fls. 86.

Com relação aos substitutivos de nºs 1 e 2, durante sua análise, percebemos que ambos têm teor idêntico. Além disso, as disposições neles apresentadas repetem o teor das emendas já comentadas.

Ao analisá-los percebemos que desnaturam a finalidade principal do Projeto de Lei Complementar 53/2008, que é a adaptação do texto da Lei Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), às normas vigentes das Constituições Federal e Estadual. As medidas restringem-se, basicamente, a dispor sobre a promoção na Carreira de Procurador do Estado, trazendo, por outro lado, aumento de despesa pública, quando prevêem a obrigatoriedade da promoção do Procurador do Estado que figurar por 2 (duas) vezes consecutivas ou por 5 (cinco) vezes alternadas em lista de classificação, além dos 15% (quinze por cento) dos Procuradores de cada nível que anualmente poderão ser promovidos, conforme está previsto no projeto de lei sob análise.

Propõe-se, assim, a rejeição dos substitutivos de nºs. 1 e 2.

Isto posto, o parecer é:

1. pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 53 de 2008;

2. pela aprovação das emendas 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 15, 22, 23, 30 e 31;

3. pela aprovação das emendas 1, 10, 13, 14 ,19, 20, 25, 26, 28, 32, 33 e 34, na forma das subemendas apresentadas; e

4. pela rejeição das emendas de nºs. 12, 16, 17, 21, 24 e 27 e dos substitutivos de nºs 1 e 2.





a) Fernando Capez – Relator Especial
